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ACÓRDÃO - AC01 - 259/2021 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/25267/2016 
PROTOCOLO :  1746287 
TIPO DE PROCESSO :  PROCEDIMENTO LICITATÓRIO / CONTRATO OBRAS 
ÓRGÃO :  AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
JURISDICIONADO :  HELIANEY PAULO DA SILVA 
INTERESSADO :  BELTER CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 
VALOR :  R$ 806.517,60 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – TOMADA DE PREÇOS – 
EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE PONTE DE CONCRETO 
ARMADO – CONTRATO DE OBRAS – FORMALIZAÇÃO – EXECUÇÃO 
FINANCEIRA – REGULARIDADE. 

É declarada a regularidade do procedimento licitatório e da formalização e teor 
do contrato administrativo que desenvolvidos em consonância com as 
exigências legais, cujos processos estão instruídos com a documentação 
obrigatória; assim como, recebe a declaração de regularidade a execução 
financeira realizada de acordo com os ditames legais, comprovando o correto 
processamento dos estágios da despesa pública, dentre outras exigências. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 13ª Sessão Ordinária Virtual 
da Primeira Câmara, realizada de 14 a 17 de junho de 2021, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela 
regularidade do procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços n. 
82/2016 (1ª fase), realizado pelo Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da 
Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos, e a empresa Belter Construções 
Ltda - EPP, constando como responsável o Sr. Helianey Paulo da Silva, diretor-
presidente à época, pela regularidade da formalização e do teor do Contrato 
Administrativo n. 167/2016 (2ª fase), e pela regularidade da execução financeira da 
Contratação. 

Campo Grande, 17 de junho de 2021. 

 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
 

Tratam os autos da apreciação do procedimento licitatório na modalidade 
Tomada de Preços n. 82/2016 (1ª fase), da formalização e do teor (2ª fase) e da 
execução financeira do Contrato Administrativo n. 167/2016 (3ª fase), celebrado 
entre o Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Agência Estadual de 
Gestão de Empreendimentos, e a empresa Belter Construções Ltda - EPP, 
constando como responsável o Sr. Helianey Paulo da Silva, diretor-presidente à 
época. 

O objeto do contrato é a execução de obra de construção de ponte de concreto 
armado sobre o Córrego São Lourenço, rodovia vicinal, com extensão aproximada 
de 30 metros, no Município de Porto Murtinho, no valor global de R$ 806.517,60 
(oitocentos e seis mil, quinhentos e dezessete reais e sessenta centavos). 

A Divisão de Fiscalização de Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente 
(DFEAMA) realizou a Análise ANA n. 8137/2020, entendendo pela regularidade do 
procedimento licitatório, da formalização e da execução financeira do contrato. 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR – 4ª 
PRC n. 10236/2020, opinando pela regularidade do procedimento licitatório, da 
formalização e do teor e da execução financeira do contrato em epígrafe. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
 

Registre-se que fora juntada aos autos toda a documentação obrigatória acerca 
do procedimento licitatório: 1ª fase, com fulcro na Instrução Normativa TC/MS n. 
35/2011, vigente à época, c/c o art. 121, I, “a”, do Regimento Interno do Tribunal de 
Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução TCE/MS n. 98/2018, e a 
documentação relativa à formalização contratual (2ª fase), conforme preconizam o 
art. 60 e seguintes da Lei das Licitações e dos Contratos. 

O instrumento contratual foi pactuado em observância às exigências do art. 55, 
c/c o art. 61, parágrafo único, ambos da Lei n. 8.666/93, c/c a Instrução Normativa 
TC/MS n. 35/2011, vigente à época. 

A execução financeira do contrato em análise restou assim demonstrada: 

- Valor total empenhado: R$ 806.517,60; 

- Notas fiscais: R$ 806.517,60; 

- Comprovantes de pagamento: R$ 806.517,60. 

Como se vê, são idênticos os valores relativos às três etapas da execução da 
despesa, quais sejam: empenho, liquidação e pagamento, estando de acordo com a 
Lei n. 4.320/64. 
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A remessa obrigatória foi efetuada tempestivamente para esta Corte de Contas, 
atendendo aos comandos da Instrução Normativa TC/MS n. 35/2011, vigente à 
época. 

 

DISPOSITIVO 
 

Assim, acolhendo o entendimento da equipe técnica e o parecer ministerial, 
VOTO: 

1. pela regularidade do procedimento licitatório na modalidade Tomada de 
Preços n. 82/2016 (1ª fase), realizado pelo Estado de Mato Grosso do Sul, por 
intermédio da Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos, e a empresa 
Belter Construções Ltda - EPP, constando como responsável o Sr. Helianey Paulo 
da Silva, diretor-presidente à época, com fulcro no art. 59, I, da Lei Complementar 
Estadual (LCE) n. 160/2012, c/c o art. 121, I, “a”, do RITC/MS;  

2. pela regularidade da formalização e do teor do Contrato Administrativo n. 
167/2016 (2ª fase), consoante dispõe o art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 121, 
II, do RITC/MS; 

3. pela regularidade da execução financeira do Contrato Administrativo n. 
167/2016 (3ª fase), consoante dispõe o art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 121, 
III, do RITC/MS; 

4. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, conforme o 
art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em declarar a regularidade do procedimento licitatório, e da formalização e 
execução financeira do Contrato Administrativo. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Flávio Kayatt. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento o Exmo. Sr. Conselheiros Jerson Domingos e 
Flávio Kayatt. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas, João Antônio 
de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 17 de junho de 2021. 
 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 
CESB / VAB 


